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MINISTÉRIO DA FAZENDA

AsP/

Sessão de  24 novembrccie 19 8.	 ACORDÃON0.101,74..843

Recurso n° - 39.023 - IRPF	 EXS: de 1975 a 1979

Recorrente - ELYSIO FERREIRA LINHARES

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP.

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - Tratando-se de
processo decorrente e versando a matéria so
bre lucros distribuídos resultantes de arbI
tramento levado a efeito junto à empresa,
decisão de mérito proferida no processo ma-
triz constitui prejulgado em relação à mate
ria formalizada por reflexo.

Vistos,relatadcs ediscutidos os presentes autos de re

curso interposto por ELYSIO FERREIRA LINHARES.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selho d= ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso,/

Sala das Sesõe DF) em 24 de novembro de 1983
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AMADOR OU 	 FEr.1ÃNDEZ	 - PRESIDENTE

ç	
01111	 "	

f,

F" a NCIS 0 D" ASS 5 MIRAND 	 - RELATOR

VISTO EM	 AGO TINHO FLoRES 	 - PROCURADOR DA FA -
SESSÃO DE: 2 El, NOV	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
r£•U k	 :I":	 CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES = AGOS-

TINHO SERRANO FILHO e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Auscntc o Conselheiro FER-
NANDOCíCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0830/053.309/80

RECURSO N9: 39.02 3

ACÓRDÃO N9: 101-74.843

RECORRENTE N9: ELYSIO FERREIRA LINHARES

RELATuRIO 

O Contribuinte Elysio Ferreira Linhares, com domici-

lio fiscal em Campinas - S.P., teve incluído à sua renda liquida de-

clarada, para os exercícios de 1975 a 1979, anos-base de 1974 a1978,

a titulo de rendimentos omitidos, os seguintes valores:

	

Exerc. de 1975, ano-base 1974 	  3.087,00
11	

" 1976,	 1975 	  13.017,00
11	

"	 1977,	 "	 11	 1976 	  62.091,00

	

" 1978,	 11	 1977 	  26.336,00
11	

"	 1979,	 "	 11	 1978 	 369.565,00

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração de fls. 8

e demonstrativo de fls. 0,6, e resultou do fato de haver a fiscaliza

ção arbitrado o lucro da empresa CAFÉ 100% LTDA., da qual o autuado

é sócio participando do capital em 1,89%. Não havendo a referida em

presa apresentado as declarações de rendimentos para os aludidos e-

xercícios não possuindo escrituração de conformidade com a legisla-

ção fiscal e comercial, decidiu-se a autoridade fiscal pelo arbitra

mento do lucro, adotando como base de cálculo a receita bruta aufe-.,

rida à qual adicionou a receita omitida detectada pela fiscalização

da Secretaria da Fazenda do Estado de S.Paulo e objeto do processo

n9 9855/7 (ICM).

A receita bruta auferida corresponde ao faturament
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da empresa nos anos de 1974 a 1978, e foi apurada nos livros :Registro

de Saldas de Mercadorias, Reistro de Apuração do ICM e IPI. Sobre

o total aplicou o percentual de 15%, encontrando, afinal, o lucro

arbitrado.

O lucro arbitrado na empresa foi considerado distri-

buído ay::,s sócios.

Revela notar que o valor de Cr$369.565,00, considera

do distribuído ao autuado no ano de 1978, exerc. de 1979, é composto

da parcela de Cr$ 37.640,00 (lucro distribuído), adicionada ál quan-

tia de Cr$ 331.925,00 (remuneração atribuída ao administrador - cê-

dula "C" - art. 10, item I do Dec. lei n9. 1.648/78),.

Inaugurando o contraditório, ó interessado interpôs

a tempestiva impugnação de fls. 14/25, onde argúi em questão preli-

minara nulidade do feito por preterição de direito de defesa. No me

rito alega tratar-se de processo decorrente sendo que o processo o-

riginal instaurado contra a pessoa jurídica encontra-se pendente de

julgamento em primeira instância, havendo; assim prematuridade	 no

lançamento. Afirma inexistir o fato gerador porque em realidade fo-

ram os valores tributados irrealmente:baseados em levantamentos espe

cincos incorretos e um lucro arbitrado por falta de escrituração na

pessoa jurídica, quando, em realidade, esta existia como se propõe a

provar. A seguir passa a comentar as adições às receitas para

de arbitramento do lucro, dizendo que o livro adotado no levantamen-

to está escriturado de forma incorreta e não poderia ser Autilizado

para tal.

Pela decisão de fls. 71/73, a autoridade -j.plgadora

monocrática deferiu em partea impugnação para excluir do .montante

tributável no exercício de 1979, a parcela de Cr$ 331.925,00, por is

so que, em razão do interessado não exercer função de gerência na so

ciedade, não lhe cabe o arbitramento de rendimentos classificáveis

na cêdula "C", previsto no art. 10, item I do Decreto-lei n91.648/78.

Postulando a reforma da aludida decisão, o interess
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do ingressou como tempestivo rec so de fls. 77/82, cujas razoes

são lidas na íntegra em plenário

'Ps2

É o relatõr' .
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:-

A questão preliminar consistente na nulidade do fei-

to, por preterido o direito de defesa, não merece acolhimento, tendo

em vista que não estão presentes os pressupostos previstos no art. 59

do Decreto n9 70.235/72.

Quanto ao mérito, estamos diante à tributação na pes

soa física do sócio, do lucro arbitrado na pessoa jurídica da qual

participa, guardada a proporção de sua participação no capital so-

cial,tributação essa prevista no art. 34, letra "a" do RIR/75, então

vigente.

Releva notar que o processo instaurado contra a pes-

soa jurídica CAFÉ 100% LTDA., que causou reflexo na pessoa física do

sócio ora recorrente já foi julgado por esta Câmara, em grau de re-

curso voluntário interposto contra decisão de la. instância (Recurso

n9 85.894).

Assim, através do Acórdão n9 101-74.787 de 21/11/83

decidiu a Câmara à unanimidade de votos negar provimento ao recurso

da pessoa jurídica.

Tratando-se de lançamento decorrencial e versando a

matéria sobre tributação na pessoa física do sócio, a título de lu-

cros distribuídos, do lucro 	 arbitrado na empresa, a decisão de me—
rito proferida no processo matriz constitui prejulgado em relação à

matéria formalizada por reflexo.

Não tendo a empresa no processo contra ela instaura-

do logrado êxito em seu apelo a este Colegiado, o presente processo

decorrente deve merecer o mesmo destino dado ao principal do qual de I

— -I

corre, ante a íntima relaç ão de causa e efeito.

Na esteira dessas consideraçOes, voto pela . negativ

t	 •

v.v.



de proviment

'FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - Relator.
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